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ANEXO XCVI

TERMO DE OPÇÃO

PLANO/CARREIRA/CARGO_______________________________________

Nome: C a rg o :
Matrícula SIAPE: Unidade de Lotação: Unidade Pagadora:

Cidade: Estado:
Servidor ativo ( ) Aposentado ( ) Pensionista ( )
Venho, observando o disposto na Lei nº _________ de ___de _________de _______, optar pela
incorporação da gratificação de desempenho aos proventos de aposentadoria ou de pensão, nos termos
dos arts. 88 a 92, renunciando:

a) se for o caso, à forma de cálculo de incorporação da gratificação de desempenho reconhecida por
decisão administrativa ou judicial, inclusive transitada em julgado; e

b) ao direito de pleitear, na via administrativa ou judicial, quaisquer valores ou vantagens decorrentes
da forma de cálculo da gratificação de desempenho incorporada aos proventos, exceto em caso de
comprovado erro material.

Ocorrendo pagamento em duplicidade de valores referentes às gratificações de desempenho previstas
nesta Lei, autorizo o ente público a reaver a importância paga a maior administrativamente, por meio
de desconto direto nos proventos.

Autorizo, ainda, a União, autarquia ou fundação pública federal, se for o caso, a apresentar este Termo
perante o Poder Judiciário.

Local e data ____________________, ___________/________/__________.
____________________________________________________

Assinatura

Recebido em: _____/_____/_________.

___________________________________________________________________________
Assinatura/Matrícula ou Carimbo do Servidor do órgão do Sistema de Pessoal Civil

da Administração Federal - SIPEC

ANEXO XCVII

TERMO DE OPÇÃO

PLANO/CARREIRA/CARGO_______________________________________

Nome: C a rg o :
Matrícula SIAPE: Unidade de Lotação: Unidade Pagadora:

Cidade: Estado:
Servidor ativo ( ) Aposentado ( ) Pensionista ( )
Venho, observando o disposto na Lei nº _________ de ___de _________de _______, optar pela
incorporação da GACEN aos proventos de aposentadoria ou de pensão, nos termos do Capítulo
XXXVII da referida Lei, renunciando:

a) se for o caso, à forma de cálculo de incorporação da Gacen reconhecida por decisão administrativa
ou judicial, inclusive transitada em julgado; e

b) ao direito de pleitear, na via administrativa ou judicial, quaisquer valores ou vantagens decorrentes
da forma de cálculo da GACEN incorporada aos proventos, exceto em caso de comprovado erro
material.

Ocorrendo pagamento em duplicidade de valores referentes às gratificações de desempenho previstas
nesta Lei, autorizo o ente público a reaver a importância paga a maior administrativamente, por meio
de desconto direto nos proventos.

Autorizo, ainda, a União, autarquia ou fundação pública federal, se for o caso, a apresentar este Termo
perante o Poder Judiciário.

Local e data ____________________, ___________/________/__________.
____________________________________________________

Assinatura

Recebido em: _____/_____/_________.

________________________________________________________________
Assinatura/Matrícula ou Carimbo do Servidor do órgão do Sistema de Pessoal Civil da

Administração Federal - SIPEC

ANEXO XCVIII

TERMO DE OPÇÃO

PLANO/CARREIRA/CARGO_______________________________________

Nome: C a rg o :
Matrícula SIAPE: Unidade de Lotação: Unidade Pagadora:

Cidade: Estado:
Servidor ativo ( ) Aposentado ( ) Pensionista ( )

Venho, observando o disposto na Lei nº _________ de ___de _________de _______, optar pela
incorporação da Giapu aos proventos de aposentadoria ou de pensão, nos termos dos arts. 96 a 98,
renunciando:

a) se for o caso, à forma de cálculo de incorporação da gratificação reconhecida por decisão ad-
ministrativa ou judicial, inclusive transitada em julgado; e

b) ao direito de pleitear, na via administrativa ou judicial, quaisquer valores ou vantagens decorrentes
da forma de cálculo da gratificação de desempenho incorporada aos proventos, exceto em caso de
comprovado erro material.

Ocorrendo pagamento em duplicidade de valores referentes às gratificações de desempenho previstas
nesta Lei, autorizo o ente público a reaver a importância paga a maior administrativamente, por meio
de desconto direto nos proventos.

Autorizo, ainda, a União, autarquia ou fundação pública federal, se for o caso, a apresentar este Termo
perante o Poder Judiciário.

Local e data ____________________, ___________/________/__________.
____________________________________________________

Assinatura

Recebido em: _____/_____/_________.

__________________________________________________________________________
Assinatura/Matrícula ou Carimbo do Servidor do órgão do Sistema de Pessoal Civil

da Administração Federal - SIPEC

LEI No 13.325, DE 29 DE JULHO DE 2016

Altera a remuneração, as regras de promoção, as regras de incorporação de
gratificação de desempenho a aposentadorias e pensões de servidores públicos
da área da educação, e dá outras providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO PLANO DE CARREIRAS E CARGOS DE MAGISTÉRIO FEDERAL E DO PLANO DE

CARREIRAS DE MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁSICO FEDERAL

Art. 1o A Lei no 12.772, de 28 de dezembro de 2012, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 13-A. O efeito financeiro da progressão e da promoção a que se refere o caput do art. 12

ocorrerá a partir da data em que o docente cumprir o interstício e os requisitos estabelecidos em lei

para o desenvolvimento na carreira."

"Art. 15-A. O efeito financeiro da progressão e da promoção a que se refere o caput do art. 14

ocorrerá a partir da data em que o docente cumprir o interstício e os requisitos estabelecidos em lei

para o desenvolvimento na carreira."

"Art. 16. ..................................................................................

Parágrafo único. Fica divulgada, na forma do Anexo III-A, a variação dos padrões de remuneração,
estabelecidos em lei, dos cargos do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal." (NR)

"Art. 34. Aos servidores ocupantes de cargos da Carreira de Magistério do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal na data de 1o de março
de 2013, será aplicado, para a primeira progressão ou promoção a ser realizada, observando os
critérios de desenvolvimento na Carreira estabelecidos nesta Lei, o interstício de dezoito meses.

§ 1o O interstício de que trata o caput não será utilizado para outras progressões ou promoções

ou para servidores ingressos na Carreira após a data de 1
o

de março de 2013.

§ 2o As disposições de que tratam este artigo serão aplicadas uma única vez para cada servidor."
(NR)

Art. 2o O art. 132-A da Lei no 11.784, de 22 de setembro de 2008, passa a vigorar acrescido do
seguinte § 2o, renumerando-se o atual parágrafo único para § 1o:

"Art. 132-A. ............................................................................

§ 1o A partir da data de 1o de março de 2013, ficam extintas a GEDBF e a GEBEXT.

§ 2o Fica divulgada, na forma do Anexo LXXVII-A, a variação dos padrões de remuneração,
estabelecidos em lei, dos cargos do Plano de Carreiras de Magistério do Ensino Básico Federal."
(NR)

Art. 3o Os servidores ocupantes dos cargos da Carreira de Magistério do Ensino Básico Federal,
de que trata o inciso I do caput do art. 122 da Lei n

o
11.784, de 22 de setembro de 2008, que atendam

aos requisitos de titulação estabelecidos para ingresso na Carreira de Magistério do Ensino Básico,

Técnico e Tecnológico, de que trata a Lei n
o

12.772, de 28 de dezembro de 2012, ficam nela en-

quadrados, de acordo com as atribuições e os requisitos de formação profissional respectivos e a posição

relativa na Tabela, exceto quando houver manifestação irretratável do serv i d o r.

§ 1o A manifestação irretratável de que trata o caput deverá ser formalizada no prazo de doze

meses, contado da data de entrada em vigor desta Lei, mediante a assinatura do termo de opção

constante do Anexo I, com efeitos financeiros a partir da data de opção.

§ 2o Os servidores afastados nos termos dos arts. 81 e 102 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, poderão exercer o direito à opção durante o afastamento ou em até cento e oitenta dias após
o término do afastamento.
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